
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1756905 - CE (2020/0233531-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MOAGEIRA SERRA GRANDE EIRELI
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - CE016599A
EMANUELA GOMES GUEDES MENDES - MA011995
CAMILA BRAVIM CARDOSO - MA020039
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDÊNCIÁRIAS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Moageira Serra Grande Ltda. contra ato de Delegado da Receita Federal em 
Sobral/CE, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídico-
tributária em relação às contribuições previdenciárias patronais incidentes 
sobre os valores pagos, os valores de natureza indenizatória, bem como a 
compensação dos valores já pagos. Na sentença, concedeu-se parcialmente 
a segurança para determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir 
as contribuições previdenciárias do impetrante incidentes sobre o aviso 
prévio indenizado e 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. 
Seguiu-se por interposição de agravo. O STJ deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a legalidade da incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio.

II - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 
pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro proporcional.

III - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
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orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IV - Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgInt no 
REsp n. 1.945.323/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; (AgInt no REsp 
n. 1.944.099/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022; e AgInt no REsp n. 
1.953.384/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 14/12/2021, DJe de 1º/2/2022.

V - Agravo interno improvido. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDÊNCIÁRIAS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Moageira Serra Grande Ltda. contra ato de Delegado da Receita Federal em 
Sobral/CE, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídico-
tributária em relação às contribuições previdenciárias patronais incidentes 
sobre os valores pagos, os valores de natureza indenizatória, bem como a 
compensação dos valores já pagos. Na sentença, concedeu-se parcialmente 
a segurança para determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir 
as contribuições previdenciárias do impetrante incidentes sobre o aviso 
prévio indenizado e 13º salário proporcional ao aviso prévio indenizado. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Opostos embargos de declaração, 
foram rejeitados. Interposto recurso especial, teve seu seguimento negado. 
Seguiu-se por interposição de agravo. O STJ deu provimento ao recurso 
especial para reconhecer a legalidade da incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio.

II - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 
pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro proporcional.

III - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

Documento eletrônico VDA33569627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/08/2022 18:08:56
Código de Controle do Documento: 4e50aa87-dd8b-46ce-a49c-c1c46d5d576e



orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IV - Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: AgInt no 
REsp n. 1.945.323/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; (AgInt no REsp 
n. 1.944.099/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022; e AgInt no REsp n. 
1.953.384/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 14/12/2021, DJe de 1º/2/2022.

V - Agravo interno improvido. 
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da CF/88, que visa reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIAPATRONAL. HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. 13º SALÁRIOPROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
PRECEDENTES DA CORTEUNIFORMIZADORA. COMPENSAÇÃO. APELAÇÃO E 
REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDA. 1. Trata-se de apelação interposta pela FAZENDA 
NACIONAL, em face de sentença exarada pelo Juízo Federal da 18ª Vara/CE, que concedeu 
parcialmente a segurança requestada para declarar a inexistência de relação jurídica válida 
que obrigue a autora ao recolhimento de contribuição previdenciária incidente sobre as 
verbas pagas a título de aviso prévio indenizado e 13º proporcional ao aviso prévio 
indenizado. 2. A contribuição previdenciária a cargo das empresas incide sobre os valores 
pagos aos seus empregados que integram o salário de contribuição, este definido pela Lei nº 
8.212/91, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social. As importâncias pagas a 
título de indenização não ensejam a incidência de contribuição previdenciária, uma vez que 
não se tratam remuneração por serviços prestados ou a tempo posto à disposição do 
empregador. 3. Aviso prévio. A importância paga a título de indenização, sem que 
corresponda à remuneração por serviços prestados ou por tempo posto à disposição do 
empregador, não enseja a incidência de contribuição previdenciária. RESP 1.230.957 - RS, 
sob o regime de recursos repetitivos. 4. O STF estabeleceu que "a contribuição social a 
cargo do empregador incide sobre ganhos habituais". Nesse caso, afastou do empregado, 
quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998a Suprema Corte a 
incidência de tal contribuição sobre os valores recebidos em caráter eventual, não 
estabelecendo, de forma alguma, a sua incidência sobre todos os ganhos percebidos 
habitualmente. 5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, em sede de recurso 
representativo de controvérsia (REsp 1.111.164/BA), quanto à extensão do reconhecimento 
do direito à compensação tributária no âmbito de mandado de segurança. Foram 
estabelecidas duas hipóteses: (i) na primeira, o que se pretende é a declaração do direito à 
compensação, que deve ser realizada na via administrativa, conforme os critérios ali 
determinados; (ii) na segunda, a impetração é mais ampla, inclui a declaração do direito e, 
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ainda, a definição dos critérios específicos da compensação (prescrição, correção monetária, 
etc) sendo que, para tanto, exige-se prova pré-constituída consubstanciada nos 
comprovantes de todos os recolhimentos efetuados. 6. Na hipótese dos autos, a declaração 
de compensação deve se dar nos termos da primeira hipótese delineada no, ou seja, segundo 
os ditames da Súmula 213/STJ, respeitada a prescrição leading case quinquenal, de modo 
que a compensação deve se realizar sob os critérios ditados pela Administração fazendária. 
7. Apelação e remessa oficial não providas.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial para reconhecer a legalidade da incidência de 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
É certo que as importâncias pagas a título de aviso prévio indenizado e 13º salário 

proporcional ao aviso prévio indenizado, não constituem circunstâncias nas quais o 
empregado está efetivamente prestando algum serviço ou mesmo nas quais está sequer à 
disposição da empresa.

Os pagamentos em análise NÃO SE ENQUADRAM NA HIPÓTESE DE 
INCIDÊNCIA da contribuição previdenciária paga pelo empregador, sendo que a decisão 
monocrática recorrida, ao afastar a pretensa exigência da contribuição sobre o aviso prévio 
indenizado, respeitou, no tocante a essa parcela, o princípio constitucional da legalidade 
tributária. Com relação a esse provimento, a decisão não deve ser alterada.

[...]
É importante reiterar: a discussão não se adstringe à natureza salarial de tais ou quais 

verbas pagas ao empregado. Por esse motivo, e de forma a confirmar a teoria da 
contraprestatividade, seria impossível tributar por meio de contribuição previdenciária 
patronal qualquer valor pago em descompasso com a prestação de serviços.

[...]
No que se refere ao AVISO PRÉVIO INDENIZADO, a situação é de clareza ímpar: 

sequer há REMUNERAÇÃO por TRABALHO PRESTADO, posto que trabalho algum, 
nem de modo efetivo, nem de modo potencial, é prestado pelo funcionário que foi demitido 
e recebe suas verbas-com o perdão da redundância -indenizatórias!

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que é devida a 

contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos, 

inclusive o décimo terceiro proporcional.

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. "A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção do STJ é pacífica quanto 
à incidência da contribuição previdenciária sobre férias gozadas, bem como sobre os valores 
pagos a título de décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.836.748/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 17/02/2021; AgInt no REsp 
1.849.802/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 31/08/2020, DJe 03/09/2020; AgInt no AREsp 1.650.746/RJ, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 
26/02/2021; e AgInt no REsp 1.849.126/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 23/09/2020" (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 
07/05/2021).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.945.323/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. INCIDÊNCIA. DÉCIMO-
TERCEIRO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. VERBA DE 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que é de natureza remuneratória os 
valores relativos ao décimo-terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado 
porquanto tal verba integra o salário de contribuição para fins previdenciários, razão pela 
qual incide contribuição patronal. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.944.099/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.

1. Preliminarmente, a tese de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015 não especificou a 
suposta omissão do acórdão, mas apenas alegou genericamente lacunas do julgado. Assim, é 
inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. O mérito recursal, por outro lado, contém pedido de afastamento da incidência da 
contribuição previdenciária sobre férias e gratificação natalina. Conforme entendimento 
majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, valores ou adicionais que possuam 
natureza remuneratória pertencem à base de cálculo referente à contribuição previdenciária, 
tais como salário-maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço 
constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de insalubridade, de 
periculosidade, de transferência e outros. Além disso, o STJ entende que, em razão da 
identidade de base de cálculo entre as contribuições em questão, aproveita à contribuição 
destinada ao SAT/RAT a mesma sistemática de não incidência da exação tributária em razão 
do caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ.

3. "No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 1.358.281/SP, a 
Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição previdenciária patronal 
sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional 
de periculosidade e adicional noturno. No que tange às demais verbas (repouso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da 
contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 
1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 
1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 
1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl 
no REsp 1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no 
REsp 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; REsp 
1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.2.2016; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.6.2014. (...)" (REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2018) 4. A tese de violação do art. 85, §§ 3º, 4º, II, do CPC/2015 não 
foi previamente avaliada pelo Tribunal de origem, e a tese de omissão no Recurso Especial 
não a instrumentalizou, o que culmina na ausência de prequestionamento, conforme as 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.953.384/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 1/2/2022.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MOAGEIRA SERRA GRANDE EIRELI
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - CE016599A
EMANUELA GOMES GUEDES MENDES - MA011995
CAMILA BRAVIM CARDOSO - MA020039
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOAGEIRA SERRA GRANDE EIRELI
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - CE016599A
EMANUELA GOMES GUEDES MENDES - MA011995
CAMILA BRAVIM CARDOSO - MA020039
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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